
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.817.620 - SP (2019/0117806-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JOSE LUIZ FARIA 
ADVOGADOS : ROSEMEIRE DE JESUS TEIXEIRA  - SP177209 

 PAULO ROBERTO CARDOSO CARVALHO  - SP177204 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. RUÍDO. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO DE EXPOSIÇÃO ACIMA DOS LIMITES LEGAIS. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
DISPOSITIVO LEGAL. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. 
ATIVIDADE ESPECIAL. DESCARACTERIZAÇÃO. INVERSÃO. 
SÚMULA 7/STJ.
1. No tocante à divergência jurisprudencial, o dissenso deve ser comprovado, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 
entre eles. Indispensável a colação de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente.
2. No caso dos autos, verifica-se que não foram respeitados tais requisitos legais 
e regimentais (art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e art. 255 do RI/STJ), o que impede 
o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da 
Constituição Federal. 
3. Ademais, a propositura do recurso pela via da divergência jurisprudencial não 
dispensa o recorrente de apontar qual o dispositivo legal que teria sido objeto de 
interpretação divergente entre tribunais. A deficiência na fundamentação obsta o 
conhecimento do recurso fundamentado na alínea "c", razão pela qual incide a 
Súmula 284/STF.
4. Ainda que fosse superado tal óbice, a irresignação não mereceria prosperar, 
porquanto alterar as conclusões adotadas pela Corte de origem, como defendida 
nas razões recursais, demanda novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em Recurso Especial, conforme o óbice previsto 
na Súmula 7/STJ.
5. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 20 de agosto de 2019(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.817.620 - SP (2019/0117806-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JOSE LUIZ FARIA 
ADVOGADOS : ROSEMEIRE DE JESUS TEIXEIRA  - SP177209 
   PAULO ROBERTO CARDOSO CARVALHO  - SP177204 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "c", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado:

AGRAVO LEGAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
RUÍDO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE EXPOSIÇÃO ACIMA DOS 
LIMITES LEGAIS.
- No que tange a caracterização da nocividade do labor em função da presença 
do agente agressivo ruído, faz-se necessária a análise quantitativa, sendo 
considerado prejudicial nível acima de 80 decibéis até 05.03.1997 (edição do 
Decreto 2.172/97); acima de 90 dB, até 18.11.2003 (edição do Decreto 4.882/03) 
e acima de 85dB a partir de 19.11.2003.
- No caso dos autos, consta que, no período de 06.03.1997 a 31.12.2003, o autor 
esteve exposto a ruídos de 83, 93, 80, 87 e 90 dB. O laudo não indica os períodos 
de tempo nos quais houve exposição a cada um dos níveis de ruído, 
impossibilitando inferir que tenha ocorrido a exposição predominante a ruído 
superior a 90dB. Nesse sentido, em caso referente à mesma empregadora:
- Quanto ao período de 01.01.2004 a 21.08.2006, consta exposição a ruído de 
intensidade 83dB (fl. 37), não configurada, assim, a especialidade.
- Agravo legal a que se nega provimento.

Os Embargos de Declaração foram parcialmente providos. Transcrevo a 

ementa:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PREVIDENCIÁRIO. ESPECIAL. 
RUÍDO. LIMITE DE 90DB NO PERÍODO DE 6.3.1997 A 18.11.2003. 
DECRETO 4.882/2003. LIMITE DE 85 DB. RETROAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À ÉPOCA DA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.
- De fato, o acórdão embargado reconheceu a especialidade de todo o período de 
06/03/1997 a 21/08/2006, sob o fundamento de que "o autor esteve submetido a 
ruídos majoritariamente superiores a 85 dB", quando o limite vigente para o 
período de 06/03/1997 a 18/11/2003 era de 90 dB.
- Assim, deve ser reconhecida a especialidade apenas do período de 19/11/2003 
até 21/08/2006, o que, somado ao período de 06/07/1978 a 05/03/1997, resulta em 
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21 anos, 5 meses e 3 dias de tempo especial, tempo insuficiente para a concessão 
do beneficio de aposentadoria especial.
- Embargos de declaração a que se dá parcial provimento.

Novos Embargos de Declaração rejeitados (fl. 279, e-STJ).

Aponta a parte recorrente, em Recurso Especial, divergência jurisprudencial, 

nos seguintes termos:

Pois bem. Procedendo ao confronto analítico do acórdão recorrido 
(TRF-3) e dos acórdãos paradigmas (TRF-4), percebe-se que os casos são 
semelhantes, eis que tratam do pedido de reconhecimento da especialidade em 
razão da exposição a níveis de ruído superiores a 90dB, após 05.03.1997, ou seja, 
a partir de 06.03.1997, em razão da exposição à pressão sonora com níveis de 
ruído variando acima e abaixo do limite legal.

No caso dos autos, as transcrições dos níveis de pressão sonora 
indicam exposição a níveis de ruído variado, acima e abaixo do limite de 90 
decibéis, sem cálculo da média ponderada do nível de ruído. Dessa forma, ao 
contrário do entendimento do TRF-3, deve-se utilizar o critério dos picos de ruído 
(maior nível de ruído no ambiente durante a jornada de trabalho), conforme 
entendimento pacificado no TRF-4.

Com efeito, resta demonstrado que os acórdãos paradigmas 
(TRF-4) consideram que não se pode simplesmente negar o direito do autor em 
razão da exposição em ruído variável, devendo-se adotar o critério dos picos de 
ruído. Ou seja, deve prevalecer o nível de ruído mais alto apurado no período.

Portanto, os acórdãos paradigmas deram interpretação divergente 
ao mesmo tema, concedendo a especialidade do período de 06/03/1997 a 
18/11/2003 eis que, na ausência de documentos técnicos com cálculo da média 
ponderada do nível de ruído, adotaram o critério dos picos de ruído.

À fl. 335, e-STJ, foi dado provimento ao Agravo e determinada sua conversão 

em Recurso Especial, sem prejuízo de exame posterior mais profundo da admissibilidade.

É o relatório.   
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.817.620 - SP (2019/0117806-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 5.6.2019.

No tocante à divergência jurisprudencial, o dissenso deve ser comprovado, 

cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 

confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a colação 

de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo 

analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente.

No caso dos autos, verifico que não foram respeitados tais requisitos legais e 

regimentais (art. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e art. 255 do RI/STJ), o que impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL   CIVIL.   ADMINISTRATIVO.   AGRAVO  INTERNO  NO  
RECURSO ESPECIAL.   CÓDIGO   DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.  
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  PARA  
DESCONSTITUIR  A  DECISÃO  ATACADA. VIOLAÇÃO  AO  ART.  535  
DO  CPC.  INOCORRÊNCIA.  INMETRO.  AUTO  DE INFRAÇÃO.  ATOS  
NORMATIVOS  REFERENTES  À  METROLOGIA.  LEGALIDADE. 
CRITÉRIOS  E  VALOR  DA  MULTA.  DISCRICIONARIEDADE  
ADMINISTRATIVA. REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  
7/STJ.  INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO.
(...)
IV  -  É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao  cotejo  
analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos  dos  acórdãos  
que  configurem  o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera 
transcrição de ementas.
(...)
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1583256/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 21/02/2017)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL  - AÇÃO DE 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  
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NEGOU  SEGUIMENTO  AO  RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA 
AUTORA.
1.  Esta  Corte  já teve a oportunidade de se pronunciar em inúmeras 
oportunidades acerca da inviabilidade da inversão das conclusões das instâncias   
de   origem   acerca  da  configuração  dos  requisitos ensejadores  da  
procedência  ou improcedência de ações possessórias por  demandar inegável 
revisão de fatos e provas (Súmula 7/STJ), não sendo o caso de revaloração das 
provas.
2. No que se refere à data do esbulho, para estabelecer se de "força nova"  ou  
"força  velha"  a  ação, ainda que a agravante afirme ser incontroverso  ter 
ocorrido o esbulho em 11/8/1996, resta consignado no  aresto  recorrido,  
conforme  transcrito alhures, que "sequer se sabe  a  data  exata  em  que  isso  
teria ocorrido", e, assim, para derruir  tal  conclusão,  seria necessário o reexame 
dos fatos e das provas  constantes  dos autos, providência esta vedada pelo óbice 
da Súmula 7/STJ.
3.  É assente nesta Corte Superior que a mera transcrição de ementas e excertos, 
desprovida da realização do necessário cotejo analítico, que  evidencie  a  
similitude  fática entre os arestos confrontados, mostra-se  insuficiente para 
comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora  da  abertura da via especial 
com esteio na alínea "c" do permissivo constitucional.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1483935/CE, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 01/02/2017)

PROCESSUAL   CIVIL.   CONSUMIDOR.   DISSÍDIO   
JURISPRUDENCIAL   NÃO DEMONSTRADO. FORNECIMENTO DE 
ÁGUA. SERVIÇO ESSENCIAL. DIREITO HUMANO À  ÁGUA.  
DEMORA  EXCESSIVA NO REABASTECIMENTO. EXCESSO DE PRAZO 
SEM PRESTAÇÃO  DE  ASSISTÊNCIA  AO  CONSUMIDOR.  FALHA  
NA  PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. 5 ANOS. ART. 27 DO 
CDC.
(...)
3. O alegado dissenso jurisprudencial deve ser comprovado, cabendo a quem   
recorre  demonstrar  as  circunstâncias  que  identificam  ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e  jurídica  entre  eles.  
Indispensável  a  colação  de  trechos do relatório   e   do   voto   dos   acórdãos  
recorrido  e  paradigma, realizando-se  o  cotejo analítico entre ambos, com o 
intuito de bem caracterizar  a  interpretação legal divergente, não bastando a 
mera transcrição  de  ementas.  O não respeito a tais requisitos legais e 
regimentais  impede  o  conhecimento do Recurso Especial com base na alínea 
"c", III, do art. 105 da Constituição Federal.
(...)
10. Recurso Especial não provido.
(REsp 1629505/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016)

Ademais, a propositura do recurso pela via da divergência jurisprudencial não 
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dispensa o recorrente de apontar qual o dispositivo legal que teria sido objeto de interpretação 

divergente entre tribunais. A deficiência na fundamentação obsta o conhecimento do recurso 

fundamentado na alínea "c", razão pela qual incide a Súmula 284/STF.

Nesse sentido: 

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. REVISÃO DA RENDA 
MENSAL INICIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 
284/STF. IMPLEMENTO DOS REQUISITOS SOB A ÉGIDE DA LEI 
6.950/1981. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 
284/STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração exata 
dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. 
Manutenção do óbice da Súmula 284/STF.
2. No presente caso, para que o acórdão do Tribunal a quo fosse infirmado, 
exigiria o revolvimento de matéria fático-probatória quanto ao preenchimento dos 
requisitos para revisão da aposentadoria, obstaculizado pela Súmula 7/STJ.
3. O recurso especial interposto com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional não prescinde da indicação do dispositivo da legislação 
infraconstitucional federal sobre o qual recai a divergência, sob pena de atração, 
por analogia, da Súmula 284 do STF.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1483607/BA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 19/12/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - CDC. VÍCIO DO PRODUTO. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
DE LEI FEDERAL.
1. Demandaria reexame de provas novo pronunciamento a respeito da alegada 
inexistência de extrapolação do prazo para conserto de vícios no veículo da parte 
agravada, providência vedada pela Súmula nº 7/STJ.
2. Nos casos em que o recurso especial é interposto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, também é imprescindível a indicação do artigo legal tido como 
violado ou que teve sua vigência negada, pois o dissídio jurisprudencial baseia-se 
na interpretação divergente da lei federal. Precedente da Corte Especial.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 134.469/ES, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 02/02/2015)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO LEGAL. INDICAÇÃO. 
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AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
(...) 
3. Nos termos do art. 105, III, "c", da Constituição Federal, é cabível a 
interposição de recurso especial quanto o acórdão recorrido "der a lei federal 
interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal". 
4. "Para que se caracterize o dissídio, faz-se necessária a demonstração analítica 
da existência de posições divergentes sobre a mesma questão de direito" (AgRg 
no Ag 512.399/RJ, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda Turma, DJ 8/3/04). 
5. Para demonstração da existência de similitude das questões de direito 
examinadas nos acórdãos confrontados "[é] imprescindível a indicação expressa 
do dispositivo de lei tido por violado para o conhecimento do recurso especial, 
quer tenha sido interposto pela alínea a quer pela c" (AgRg nos EREsp 
382.756/SC, Rel. Min. LAURITA VAZ, Corte Especial, DJe 17/12/09). 
6. Sem a expressa indicação do dispositivo de lei federal nas razões do recurso 
especial, a admissão deste pela alínea "c" do permissivo constitucional importará 
na aplicação, nesta Instância Especial, sem a necessária mitigação, dos princípios 
jura novit curia e da mihi factum dabo tibi ius, impondo aos em. Ministros 
deste Eg. Tribunal o ônus de, em primeiro lugar, de ofício, identificarem na 
petição recursal o dispositivo de lei federal acerca do qual supostamente houve 
divergência jurisprudencial. 
7. A mitigação do mencionado pressuposto de admissibilidade do recurso especial 
iria de encontro aos princípios da ampla defesa e do contraditório, pois criaria 
para a parte recorrida dificuldades em apresentar suas contrarrazões, na medida 
em que não lhe seria possível identificar de forma clara, precisa e com a devida 
antecipação qual a tese insculpida no recurso especial. 
6. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1346588/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 18/12/2013, DJe 17/03/2014).

Ainda que fosse superado tal óbice, a irresignação não mereceria prosperar, 

porquanto alterar as conclusões adotadas pela Corte de origem, como defendida nas razões 

recursais, demanda novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 

vedada em Recurso Especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

Vejam-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE ESPECIAL. AGENTES QUÍMICOS. 
EXPOSIÇÃO A RUÍDO. NECESSIDADE DE LAUDO TÉCNICO. 
REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. REVISÃO DO ENTENDIMENTO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DA MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O STJ sedimentou o entendimento de que a configuração do tempo especial é 
de acordo com a lei vigente no momento do labor.
2. E ainda a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o reconhecimento da 
exposição ao agente nocivo ruído só se dá através de laudo pericial; caso 
contrário, não é possível o reconhecimento do labor em condição especial. 
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3. Na hipótese dos autos, o Tribunal a quo, soberano na análise das circunstâncias 
fáticas da causa, concluiu que "nem o laudo pericial nem o perfil profissiográfico 
previdenciário possibilitam o enquadramento especial no interstício de 6/3/1997 a 
17/11/2003, por não trazerem elementos que apontem a sujeição, habitual e 
permanente, à pressão sonora superior ao limite de 90 (noventa) decibéis, além de 
não indicarem a concentração dos agentes químicos, em desacordo com o exigido 
na legislação previdenciário vigente à época (Decretos n. 2.172/97 e 3.048/99)" 
(fl. 344, e-STJ).
4. O Tribunal de origem decidiu a causa em consonância com a orientação deste 
Tribunal, pelo que incide, na espécie, a Súmula 83/STJ,
5. Acrescente-se que, para infirmar as conclusões da Corte de origem, acatando 
os argumentos da parte recorrente, necessário seria ao STJ reexaminar o 
conjunto fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
6. Recurso Especial não provido.
(REsp 1657400/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/04/2017, DJe 02/05/2017).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 
ESPECIAL. EXPOSIÇÃO A RUÍDO INFERIOR A 90 DECIBÉIS ENTRE 
06/03/1997 E 18/11/2003. ATIVIDADE ESPECIAL. 
DESCARACTERIZAÇÃO. INVERSÃO. SÚMULA 7. INCIDÊNCIA. 
PERÍCIA. INDEFERIMENTO. POSSIBILIDADE.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. Este Tribunal, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo n. 1.398.260/PR, 
pacificou o entendimento de que o limite de tolerância para configuração da 
especialidade do tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no 
período de 06/03/1997 a 18/11/2003, conforme Anexos IV dos Decretos n. 
2.172/1997 e n. 3.048/1999.
3. Hipótese em que o acórdão recorrido concluiu que a parte autora esteve 
exposta a ruído inferior a 90dB, o que descaracteriza o exercício de atividade 
especial.
4. Mostra-se inviável a verificação da tese de que "a sujeição a ruído acima de 
80dB já considerou a atenuação proporcionada pelo EPI" sem esbarrar no óbice 
da Súmula 7 do STJ, visto que se trata de afirmação sem respaldo nas conclusões 
das instâncias ordinárias.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de que o 
juiz é o destinatário da prova e pode, assim, indeferir, fundamentadamente, 
aquelas que considerar desnecessárias, a teor do princípio do livre convencimento 
motivado.
6. "Aferir eventual necessidade de produção de prova demanda o revolvimento 
do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial, dado 
o óbice do enunciado 7 da Súmula do STJ."(AgInt no AREsp 938.430/SP, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/08/2017, 
DJe 28/08/2017).
7. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no AREsp 918.766/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe 08/08/2018).

PREVIDENCIÁRIO. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL. EXERCÍCIO DE ATIVIDADE COM EXPOSIÇÃO A AGENTES 
NOCIVOS. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL. NÃO 
CONFIGURADA HABITUALIDADE E PERMANÊNCIA. 
ENTENDIMENTO DA CORTE DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. No tocante ao exercício de atividade com exposição a agente nocivo, a matéria 
já foi decidida pela Primeira Seção deste Tribunal, pelo rito dos recursos 
repetitivos, nos termos do art. 543 do CPC, no qual foi chancelado o 
entendimento de que: "À luz da interpretação sistemática, as normas 
regulamentadoras que estabelecem os casos de agentes e atividades nocivos à 
saúde do trabalhador são exemplificativas, podendo ser tido como distinto o labor 
que a técnica médica e a legislação correlata considerarem como prejudiciais ao 
obreiro, desde que o trabalho seja permanente, não ocasional, nem intermitente, 
em condições especiais" (art. 57, § 3º, da Lei 8.213/1991)." (REsp 1.306.113/SC, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 7/3/2013).
2. O Tribunal de origem, baseado nas provas acostadas aos autos, entendeu pela 
ausência de comprovação documental da exposição a agente nocivo, bem como 
pela não comprovação de habitualidade e permanência da exposição debatida. 
Não pode esta Corte Superior rever tal entendimento, a teor da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1126121/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 27/11/2017).

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. Condeno a parte 

recorrente ao pagamento de honorários advocatícios correspondentes a 10% (dez por 

cento) sobre a verba sucumbencial anteriormente fixada,  nos termos do art. 85, § 11, 

do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais 

previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da 

gratuidade da justiça. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0117806-7 REsp 1.817.620 / SP

Números Origem:  00131422920074036104  131422920074036104  200761040131423

PAUTA: 20/08/2019 JULGADO: 20/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE LUIZ FARIA 
ADVOGADOS : ROSEMEIRE DE JESUS TEIXEIRA  - SP177209 

 PAULO ROBERTO CARDOSO CARVALHO  - SP177204 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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